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ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO'I/2025
Processo Administrativo n' 017 12025

TERMO DE REFERÊNCh

í. coNDlçÓEs GERAIS OA CONTFIATAçÃO:

1.1. Contratação de empresa para prestaÇáo de seÍviços de vigilância e segurança patrimonial

desarmada, com monitoramento e a efetiva cobertura dos postos designados; com prazo Contratual de

12 (doze) meses corridos, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, nos

termos da tabela abaixo, conforme a legislaçáo vigente.

Itê
m

Descrição Unidade
Quantidade
de postos

I Vigilante desarmedo. Posto í2 (doze) hoías diárias, notumo (l9h às 7h), de
segunda a domingo e Íeriâdos, na escalâ 12 x 36 horas

Posto/dia 1

í.1.í. Os locais, tipos de postos, quantitativos e a escala de trabalho abaixo relacionados, teráo

início da execução dos serviços imediata (em até 10 (dez) dias da emissâo da Ordem de ServiÇo):

,1.2. O serviço objeto desta contrataçáo é caracterizado como comum, conforme justiÍicativa

constante do Estudo Técnico Preliminar. Ademais, trata-se de serviço de natureza contínua com
predominância de mão de obra.

í.3. O prazo de vigência da contrataçáo é de í2 (doze) meses contados da data da sua
assinatura, prorrogável até o limite de 10 (dez) anos - nestes já incluso o prazo inicial - na forma do

artigos 106 e 107 da Lei n" 14.'133, de 2021.

1.4. o contÍato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. OESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TOOO CONSIDERADO O CICLO OE VIOA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO:

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Anexo I - Termo de ReÍerência.

2.2. A Càfiara Municipal d Átuares Machado possui Plano de ContrataçÕes Anual (PCA) para o
exercício de 2025, elaborado e disponibilizado no seguinte endereço elêtrônico:
httos://saol. alvaresmachado.sp leo.brldocadm/texto inteqral/2gs1. O reÍerido Plano prevê, dentre outras,
a contratação de empresa para prestaçáo de serviços de vigilância e segurança patrimonia

monitoramento e a eÍetiva cobertura dos postos designados

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:

{
Fls. N.o
Proc.

Ite
m

Locais Oescriçáo Unidade
Ouantidade
dê postos

I

Câmara Municipal de
Álvares Machado
"Plenário Vereador
Sebastiáo Antônio
Pereira". Rua Monsênhor
Nakamura,783, Cenlro
- Com pontos dê ronde
(bastão - button)

Vigilante desarmado. Posto '12 (doze) horas
diárias. noturno (19h às 7h), de segunda a
domingo e feriados, na escala '12 x 36 horas

Posto/dia 1

l, com

"DrGA NÃo Às DRoGAs E pEDoFtLtA", DENUNctE ! TELEFoN E5: 190 PTANTÕES 24 h PoR DIA
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SubcontÍatação

Garantia da contratação

3.2. PaÍa a contrataçáo decoÍrente deste certame será exigida garantia de execução contratual,
no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

3.3. A garantia de execução contratual, a qual e exigida neste certame, visará assegurar o
pagamento, a tÍtulo exemplificativo, de:

a) prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato:
b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo da contratada

durante a execuçáo do objeto do contrato;
c) multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela Administraçáo à contratada na forma

prevista no contrato e/ou decorrente das sanÇões previstas na Lei Federal no 14,13312021; e:
d) obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pela

contratada, quando couber.

3.4. Náo serão aceitas garantias que incluam outras isençÕes de responsabilidade que não as
seguintes:

a) caso fortuito ou força maior;
b) descumprimento das obrigaçoes pela contratada decorrentes de atos ou Íatos imputáveis

exclusivamente à Administração.

3.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, dêverá abÍanger um
periodo minimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

3.6. A garantia deve essegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua
validade, ainda que o sinistro seja comunicado pela Administraçâo após expirada a vigência do contrato
ou a validade da garantia.

3.7. A adjudicatária poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

. a) Dinheiro: deverá ser eÍetuada mediante depósito bancário em favor da Câmara Municipal de
Alvares Machado no Banco do Brasil S.A.(cujos dados seráo passados ao contratado quando da
confirmação por essa opçáo de modalidade de garantia), em conta quê contemple a correçáo monetária
pêla poupança do valor depositado,

b) Seguro{arantia: a apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicâdos no subitem 3.3;

c) Fiança bancária: neste caso, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil e a instituição bancária deverá ser cadastrada no Banco Central
do Brasil;

d) Título dê capitalizaçáo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

3,8. No caso de opção pela modalidade seguro-garantia, e a cobertura prevista na alínea "b'do
subitem 3.7 náo conste expressamente da apólice, a ad.iudicatária poderá apresentar declaração firmada
pela seguradora emitente aÍirmando que a garantia apresentada é suficiente para a cobertura de todos
os eventos indicados no subitem 3.3.

3.í0. No caso de garantia prestada na modalidade de que trata a alínea "b'do subitem 3.7, ela
deverá de apresentada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de homologação da licitaçáo e
anterior à assinatura do contrato

'DtGA NÃo Às DRoGAS E pEDoFrLrA", DENUNctEt TELEFoN Es: 190 pLÂNÍÕES 24 h poR Dta
Observação: A denúncia pode ser anônima

Fls. N
Proc.

o

3.í. Náo é admitida a subcontrataÇáo do ob.ieto contratual.

3.9. No caso de garantias prestadas nas modalidades de que trata a alínea "a" e "c" do subitem
3.7, ela deverá de apresentada no prazo de até 7 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato.
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3.11. A nâo prestaÇáo da garantia de execução, nos termos previstos neste item, equivale à

recusa injustificada paÍa a assinatura do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigaçâo

assumida e suieitando a adjudicatária às sançÕes previstas no inslrumento convocatório da licitaÇáo e

demais normas pertinentes.

3.12, No caso de altêração do valor do contrato ou prorrogaçáo dos prazos de execução, a
garantia deverá ser readequada nas mesmas condiçÕes.

3.í3. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o
contratado Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela AdministraÇáo.

3.í4. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer
obrigação, a contratada deverá eÍetuar a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis,
contados da data em que íor notiÍicada pela Administraçáo paÂ tazê-lo.

3.'15. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constalado o cumprimento integral
de todas as obrigaçÕes contratuais, esta será considerada extinta com a devoluçáo da apólice, da carta-
fiança ou com a autorizaÇáo concedida pela Administraçâo para que a contratada realize o levantamento
do dêpósito em dinheiro.

Vistoria

3.16. A visita técnica é facultativa a todos os proponentes e tem como objetivo veriÍlcar as
condiçôes locais, avaliar a quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários
à execuçâo do objeto da licitaçáo, permitindo aos interêssados colheí as inÍormaçÕes e subsídios que

.iulgarem necessários para a elaboraçáo da sua proposta, de acordo com o que o próprio interêssado
julgar conveniente, náo cabendo à Contratante nenhuma responsabilidade em funÇáo de insuÍciência
dos dados levantados por ocasiâo da visita técnica.

3.'17. Poderáo ser Íeitas tantas visitas técnicas quanto cada interessado considerar necessário.
As visitas devem ser previamente agendadas através do Departamento Administrativa, pelo teleÍone (18)
3273-1331, ramal 26 ou pelo e-mail: comoras@alvaresmachado.so.leq.br, e, podeÍâo ser realizadas de
segunda a sexta feira das th ás 13h, ate o 30 (terceiro) dia útil imediatamente anterioÍ à sessáo
pública.

3.18. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos técnicos
e especialistas que entender suficiêntes para colher as informações necessárias à elaboração da sua
proposta.

3.19. As prospecçÕes, investigaçóes técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que impliquem
interferências no local em que será executada a obra ou prestados os serviços deverão ser previamente
autorizados pela Câmara Municipal.

3.20. O interessado não poderá pleitear modificaÇÕes nos preços, nos prazos ou nas condiçôes
contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocaçâo de
insuficiência de dados ou de informaçóes sobre o local em que serão executados os serviços objeto da
contÍataçâo.

3.2í. O interessado não poderá pleitear modificaçôes nos preços, nos prazos ou nas condições
contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer beneÍÍcios sob a invocação de
insuficiência de dados ou de informaÇÕes sobre o local em que seráo executados os serviços objeto da
contrataçáo.

3.22, Realizada a visita técnaca, a empresa licitante receberá o Certificado de Visita Técnica

DROGAS E PEDOFILIA", DENUNCIE! TELEFONES: 190 PLANÍÕES 24 h POR DIA
Observação: A denúncia pode seí anônima

"DrGA NÃo
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3.23. Tendo em vista a Íaculdade da realizaçâo da vistoria, êsta náo será fator de inabilitação da
proponente, mas náo serão admitidas alegaÇÕes posteriores com relaçáo ao não conhecimento das
condiçóes oferecidas pela Câmara Municipal de Álvares Machado e do local para a execuçáo do serviço
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com o intuito de obter acréscimos dos valores ou qualquer tipo de vantagem das quais náo constam
neste Edital e seus anexos.

3.23.1. Caso a proponente opte por não Íeelizat a visita têcnica nos locais das obras, deverá
declarar através de Declaração de Dispensa, em conformidade com modelo constante do Anexo Vl, que
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerêntês a natureza dos trabalhos e de
execuÇão do serviço, assumindo a responsabilidade por esse fato e inÍormando que não o utilizará para
quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com a Câmara
Municipal de Álvares Machado.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

Condições de Execução

4.'1. O objeto consiste na prestaçáo de serviço de vigilância desarmada, no período noturno ('l9h
às 7h), em escala de 12hx36h, de segunda a domingo, inclusive em feriados, no local estabelecido neste
Termo de Referência, com disponibilização dê mão de obra qualificada pela empresa CONTRATADA.

4.2. O serviço deverá atender aos requisitos legais e técnicos consignados na legislação vigente.

4.3. Enquadramento profissional: 5173-30 (ClassiÍicaçáo Brasileira de Ocupaçóes - CBO, do
Minastério do Trabalho).

4.4. As atividades desenvolvidas pelos vigilantes devem estar em consonància com as normas e
regulamentos vigentes e consistem, dentre outras aÇôes ineÍentes à profissão, nos seguintes preceitos.

4.4.'t. A atividadê deve ter caráter ostensivo, visÍvel ao público em geral, a fim de evitar açoes
delitivas, manter a integridade patrimonial e dar segurança às pessoas.

4.4.2. O comportamento do vigilante deve ser pÍoativo, com a Íinalidade de antever e se
antecipar ao evento danoso, com o Íim de evitá-lo ou de minimizar seus efeitos e, principalmente, visar à
adoÇáo de providências para auxiliar e colaborar com os agentes de segurança pública, como na colêta
das primeiras inÍormaçôes e evidências da ocorrência, de preservaçáo dos vestÍgios e isolamento do
local do crime.

4.4.3. O serviço deverá atender aos Íequisitos legais e técnicos consignados na legislaÇão
vigente

4.5. A unidadê de medada utilizada para a contratação dos postos de serviços e o Posto/dia,
entendendo-se por Posto/dia o trabalho de 1 (um) vigilante em I (um) local determinado por certo
período.

4.5.í. Somente seráo considerados para fins de pagamento os dias efêtivamente trabalhados,
multiplicados pelo valor unitário do Posto/dia.

4.6, Descrição dos equipamentos utilizados para a prestaqão do objeto

Equipamentos Vigilante desarmado
Apito Sim
Cordáo de apito S/m
Lanterna recarregável SlÍn
Livro de ocorrências S,rrl

4.7. A prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonial nos postos Íxados pelo
Contratante envolve a alocação, pêla Contratada, de profissionais devidamente habilitados, portando
obrigatoriamente a respectiva Carteira Nacional de Vigilante (CNV), nos termos da legislaçáo vigente, e
capacitados para:

OROGAS E PEDOÊILIA", DENUNCIE!TELEÊONE5:190 PLANÍÕES 24 h POR DIA"DrGA NÃo Às

Observação: A denúncia pode ser anônima
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4.7.1. Assumir o posto devidâmente uniformizado e com aparência pessoal adequada;

4.7.2. Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer anormalidades verificadas, inclusive
de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularizaçáo necessárias;

4.7.3. Comunicar à área de segurança do Contratante todo acontecimento entendido como
irregular e que atente contra seu patrimônio;

4.7.4. Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus
serviços;

4.7.5. Manter aÍixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da
Regiâo, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambiental, da Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambientel (CETESB), dos responsáveis pela administraçáo da instalaÇâo e outros de interesse;

4.7.6. Observar a movimentaçáo de indivÍduos suspeitos nas imediaçÕes do posto, adotando as
medidas de segurança conforme orientaçáo recebida do Contratante, bem como aquelas que entender
como oportunas;

4.7.7. Permitir o ingresso nas instalaçÕes somente de pessoas previamente auto[izadas e
identificadas;

4.7.7.í. Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada da pêssoa, seus
dados serão anotados no ato e o documento devolvido imediatamente ao interessado, conforme disposto
na Lei no 9.453/1997;

4.7.10. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das
instalaÇÕes do Contratante. Facilitar, no que for possívê|, a atuação das mêsmas, inclusive na indicaçâo
de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

4.7.1í. Controlar a entrada e a saída de veículos, empregados, funcionários e visitantes, após o
término de cada expediente de trabalho, feriados ê fins de semana, na conÍormidade do que venha a ser
estabêlecido pelo Contratante;

4.7.12. PÍoibi o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalaÇões sem que
estes estejam devida e prêviamente autorizados pelo Contratante;

4.7.12.1, ProibiÍ a aglomeraçáo de pessoas junto ao posto. comunicando o fato ao Contratante;

4,7.13. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto eo posto e a imediaçôes que
provoque ou oÍereça risco à segurança dos serviços e das instalaçÕes;

4.7.14. Proibit a utilização do posto para guarda de objetos estanhos ao local, assim como de
bens particulares de empregados ou de tercêiros;

4.7.í5. Nâo se ausentar do posto, sem prévia comunicação a Contratada, paÍa que providencie a
devida substituiÇão;

4.7.16. Executar a(s) ronde(s) diária(s), conforme a orientação recebida do Contratante,
verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias
para o perfeito desempenho das funçôes e manutenção da ordem nas instalaçÕes;

7qíFls. N.o
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4.7.8. Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas instalaçÕes, adentificando o motorista e
anotando a placa do veículo, inclusive de funcionários autorizados a estacionar seus carros particulares
na área interna da instalaçáo, mantendo sempre os portões fechados;

4.7.9. Fiscalizar a entrada e a saída de materiais mediante conferência das notas fiscais ou de
controles própÍios do Contratante;
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4.7.17. ColaboraÍ nos casos de emergêncie ou abandono das instalações, visando à

manutençâo das condiçóes de segurança;

4.7.í8. Repassar ao(s) vigalante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendiçâo, todas
as orientações recêbidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações;

4.7.19. É. proibido ao vigilante efetuar manobras de veículos estacionados nas garagens a
pedido dos funcionários da Càmara Municipali

4.7 ,20. O vigilante deverá rcalizaÍ o procedimento de ligaçáo e desligamento das luminárias, nas

áreas externas dos locais descritos:

4.7.21. A Contratada deverá fornecer, instalar e mantêr um sistemã êletrônico de controle de
ronda, com pontos de ronda (button) distribuÍdos nas dependências da Câmara Municipal:

4,7,2'1.1. Em relaçâo aos horários, o vigilante deverá efetuar a mercação do ponto a cada 60
(sessenta) minutos, com margem de erro de 10 (dez) minutos, caso haja anotaçÕes de ocorrências.

4,7.22. A Contratada deverá fornecer, instalar e manter em comodato, um sistema de circuito
fechado de televisão (CFTV), conforme os aparelhos abaixo relacionados, êm cada local estipulado,
sendo responsável por sua correta instalaçâo, configuraçáo e manutenção:

4.7.22.1.16 (dezesseis) câmeras Full HD, com backup mÍnimo de 30 (trinta) dias;

4.7.22.2. 1 (um) DVR (Digital Video Recorder);

4.7.22.3. 1 (um) monitor de no mÍnimo 21".

4.8. A Contratada deverá cumprir a programaçáo dos serviços Íeita periodicamênte pelo

Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condiçÓes de seguÍança das
instalaçóes, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes;

4.9. As aÇôes dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalaÇÕes do Contratante e

estar circunscritas à sua área de atuaçáo estabelecida pela legislação especíÍica;

4.í0, Os trabalhos deverão ser executados de Íorma a garantir os melhores resultados, cabendo
à Contratada otimizar a gestâo de seus recursos (humanos e mateÍiais), com vistas ao aprimoramento e
à manutenção da qualidade dos serviços e à satisfação do ContÍatante. A Contratada responsabilizar-se-
á integralmente pêlos serviços contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que
interÍiram em sua execuçáo.

Local e horário da prestação dos serviços

4.1í. Os serviços serão prestados nos seguintes endeÍeços:

Da Monitoração

4.Í2. O responsável pelo posto deve:

4.12.1, Observar as câmaras de vigilância;

qe Rua MoFls. N.o
Proc.

Ite
m

Locais Dêscriçáo unidãdê Quantidade
de postos
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Câmara Municipal de
Álvares Machado, Rua
Monsenhor Nakamura,
783, Centro
- Com pontos de Íonda
(bastão - button)

Vigilante desarmado. Posto í2 (doze) horas
diáriâs, noturno (lgh às 7h), de segunda a
domingo e feriados, na escala '12 x 36 horas

Posto/dia 1
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4.12.2. Verfica( sê os sistemas dê monitoração estâo Íuncaonando, inclusive as câmeras

Da Ronda

4.í3. O responsável pelo posto do monitoramento dêve:

4.í3.1. Realizar rondas periódicas a cada 1 (uma) hora denko do turno de trabalho, observando
avisos luminosos e/ou sonoros, que indiquem qualquer problema. Caso seia identifcado qualquer
problema, este deve ser reportado imediatamente para um dos responsáveis pelo plantáo.

Do CadeÍno de Ocorrências

4.14. Anotar todas as situaçôes ou "ocorrências anormais", com, no mínimo, as seguintes
informações:

a) Horário da ocorrênciai
b) Descrição do evento;
c) Nome das pessoas envolvidas, com RG, empresa e forma de contato (telefone, e-mail),

4.14.1, Solicitar nome e RG de todas as pessoas que adentrarem as dêpendências dos locais,
nos períodos fora do expediente normal de trabalho, que não tenham sido previamente autorizadas,
registrando as informaçÕes no caderno de ocorrências, acompanhadas do horário de entrada e saída;

4.14,1.1. Os vigilantes receberão relação das pessoas com acesso autorizado, nos horários fora
do expediente normal de trabalho. Acessos náo autorizados devem ser registrados e comunacados a um
dos plantonistas imediatamente;

4.14.2. Paru conÍerência das informaçÕes, o Caderno de ocorrência pode ser solicitado a
qualquer momento pela Câmara Municipal de Álvares Machado.

Materiais a serem disponibilizados

4.í5. Para a peíeita execuçáo dos serviços, a Contratada devêrá disponibilizar os mateÍiais,
equipamentos, fêrramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Salários, Benêfícios e Obrigações Trabalhistas

4.16. A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e pÍevidenciária deve proceder às
anotações ê Íegistros peÉinentes a todos os empregados que atuarem nos seÍviços, assumindo
exclusivamente todas as obrigaçôes advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas em qualque[
juízo que versarem sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou
teÍceiros que alegarem vinculo com a Contratada.

4.16.í. Comprovaçáo do cumprimento das obrigaçÕes trabalhistas por parte da Contratada:

Fls. N.o
Proc.

Documentos lnícao da
prestação

Alteraçáo
quadro de

empreqados

Comprovação
anual

Comprovação
mensal

x x
Cursos formaçáo vigilante e curso de
reciclagem

x

Convençáo
Normativas

Acordo Sentenças x x

Registro empregado (livro com
número do rêqistro e da CTPS)

x x

RAIS x x
Folha de paqamento (férias. 13" x x
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salário, recolhimento pÍevidenciário,
salário-familia, vale-transporte, vale-
refeiçâo, cesta básica. assistência
médica e hospitalar, adicional de
risco, auxilio-funeral, seguro de vida,
contribuiçâo sindical que esteJam
previstos na legislaçâo, convenção,
acordo coletivo de trabalho ou
sentenÇa normativa aplicável)

4.í6.2. Havendo a rescisáo de ContÍato de Trabalho de um profissional sob o contrato, e
substituição por outro, a Contratada se obriga a apresentar, em relâção ao empregado cujo contrato se
extinguir, os seguintes documentos:

- Termo dê Rescisáo de Contrato de Trabalho nos termos da legislaçáo em vigor,

- Documento de concessão de Aviso Prévio trabalhado ou indenizado;

- Recibo de êntrega da ComunicaÇão de Dispensa e do Requerimento de Seguro Desemprego;

- Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS em que conste o recolhimento do FGTS nos casos
em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de eíinçáo do contrato poÍ pÍazo
indeterminado;

- Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a realização de exame médico
demissional.

ObÍigações e Rêsponsabilidades da Contratada

4.17. PaÍa a prestaçâo dos serviços de vigilància e segurança patrimonial, a Contratada obriga-
sea

4.18. lmplantar as atividades no prazo estabelecido para início dos serviços nos respectivos
postos relacionados e horários fixados pelo Contratante.

4.19. Responsabilizar-se integralmente pelos serviÇos contratados, nos termos da legislação
vigente.

4.20. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorizaçáo de Serviços, preposto(s) que
tenha(m) poderes para resolução dê possíveis oconências durante a execução do contrato.

4.2'1. Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes mediante apresentação do
certificado de curso de ÍormaÇão de vigilantes e Carteira Nacional de Vigilante (CNV), expedido por
instituição dêvidamente habilitada e reconhecida.

4.21.í. Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabêlecida quanto ao curso de
reciclagem.

4.22. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operaçáo dos postos nos
regimes contratados, devendo estar uniformizados e portando crachá com Íoto recente.

4.24. Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato toda vez que ocorrer
aÍastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusâo de qualquer elemento da equipe que
esteja prestando os serviços. No caso de substituição ou inclusáo, a Contratada deverá proceder
conforme item 4.21 anterior.

4.25. Assegurar que todo vigilante que cometer falta disciplinar nâo se.ia mantido no posto ou em
quaisquer outras instalaÇÕes do Contratante.
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4.23. Efetuar a reposiçáo de vigilantes nos postos imediatamente em eventual ausência, nâo
sendo permitida a prorÍogação da jornada de trabalho (dobÍa).
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4,26. Atender de imediato às solicitaçÕes do Contratente quanto às substituições de empregados
não qualiÍicados ou entendidos como inadequados para a prestaçáo dos serviços.

4.27. lnstruir seus vigilantes quanto à necessidade de acatar as orientaçÕes do Contratante,
anclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. tais
como prevenção de incêndio nas áreas do Contratante.

4.28. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos
seus empregados acidentados ou com mal súbito.

4,29. Manter controle de Írequência e pontualidade de seus vigilantes sob o contÍato

4.30. Propiciar aos vigilantes as condiçÕes necessáÍias para o perfeito desenvolvimento dos
serviços, fornecendo-lhes:

a) uniformes e equipamentos de pÍoteção individual adequados às tareÍas que executam e às
condiçôes climáticas, envolvendo, obrigatoriamente:

l. apito com cordâo;
ll, emblema da empresa; e
lll. plaqueta de identiÍicação do vigilante autenticada pela empresa, com validade de 6 (seis)

meses, constando nome, número da Carteira Nacional de Vigilante (CNV), fotografia colorida em
tamanho 3x4 e data de validade.

b) equipamentos e materiais necessários, tais como equipamentos de intercomunicaÇâo,
lanternas recarregáveis e livros de capa dura numerados tipograficamente para o registro de
ocorrências.

4.32. Fornecer, obrigatoriamente, convênio médico com assistência médica e hospitalar, vale-
reÍeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, de acordo com a
convenção coletiva de trabalho.

4.33. Relatar ao Contratante toda e qualquer irrêgularidade obsêrvada nos postos

4.35. Os supervisores da Contratâda deverâo obrigatoriamente inspecionar os postos no mínimo
uma vez por semana.

4.36. Visando à utilização mais eficiente de combustível e à reduçáo de poluentes atmosÍéricos e
gases de efeito estufa, deve-sê priorizar os modelos de veículos classificados como A ou B pelo
Programa Brasileiro de Etiquêtagêm Veicular (PBEV), considerando-se sua categoria.

4,37. Responsabllizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros
deconentês de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalazaçáo do Contratante em seu acompanhamento.

4.38. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condiçôes que culminaram em sua
habilitação.

4.39. A Contratada, nos termos da legislaçáo trabalhista e previdenciária, deve proceder às
anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem nos serviços, assumindo
exclusivamente todas as obrigaçóes advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas que tratem
sobrê pleitos trabalhistas e/ou previdenciários pÍopostos por empregados ou têrceiros que alegarem
vínculo com a Contratada.
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4.31. Apresentar mensalmente os comprovantes de pagamento de benefícios e encargos.

4.34. Indicar um supervisor para realizaÍ semanalmente, em conjunto com o Contratante, o
acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestaçâo dos serviÇos.
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4.41. Assegurar que todos os vigilantes empregados na execução conlratual pÍeencham e
comprovem documentalmente os seguintes requisitos:

l. ser brasileiro nato ou naturalizado;
ll. ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
lll. ter instrução minima correspondente ao quinto ano do ensino fundamental;
lV. ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado por empresa de curso de

formação devidamente autorizada;
V. ter sido aprovado em examês de saúde e de aptidáo psicológica;
Vl. ter idoneidade comprovada mediante a apresentaÇão de certidÕes negativas de antecedentes

criminais, sem registros de indiciamento em inquérito policial, de estar sêndo processado criminalmente
ou ter sido condenado em processo criminal onde reside, bem como no local em que tenha realizado o
curso dê formaçáo, reciclagem ou extênsão. Essas comprovaçÕes sâo oriundas da Justiça Federal, da
Justiça Estadual ou do Distrito Federal, da Justiça Militar Federal, Estaduâl ou do Distrito Federal e da
Justiça Eleitoral;

Vll. estar quite com as obrigaçÕes eleitorais e militares; e
Vlll. possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas.

ObrigaçÕês e Responsabilidades do Contratantê

4,42. O Contratante responsabiliza-se por:

4.4i1. Efetuar periodicamente a programaçáo dos serviços a serem executados pela Contratada;

4.t14. lndicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;

4.45, Expedir autorização de serviços com antecedência mínima de '10 (dez) daas da data de
início da exêcução dos mesmos,

4.46. Encaminhar a liberação dê pagamento das faturas de prestação de seÍviÇos aprovadas.

5.1. O Contrato deverá ser executado fiêlmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n"'14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÇâo ou suspensão do contÍato, o cronograma
de execuçáo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais ciÍcunstâncias
mediante simples apostila.

5.3. As comunicaçôes entre a Câmara Municipal de Álvares Machado e a Contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admatindo-se o uso de mensagem
elêtrônica para esse fim.

5.4. A Câmara Municipal de Álvares Machado poderá convocar representante da Contratada
para adoçáo de providências quê devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contralo ou instrumento equivalênte, a Câmara Municipal de Álvares
Machado poderá convocar o representante da empresa Contratada para reuniáo anicial para
apresentaçáo do plano de fiscalizaÇáo, que conterá inÍormaçôes acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalizâçáo, das estratégias para execuÇâo do objeto, do plano complementar de
execuçáo da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes
aplicáveis, dentre outros.
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4.40. Observar as condiçÕes de uso de sistema de escrituração digital de obrigações
previdenciárias, trabalhistas e fiscais que sejam estabelecidas poÍ legislaÇão fêderal, atendendo ao
disposto no artigo 16 da Lei Federal n'13.87412019.

5. MOOELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
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Fiscalização

5.6. A execuçáo do Contrato deverá seÍ acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da
Contratada, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de2021, aÍt. 117, caput).

5.6,3. Exercer a fiscalizaçâo dos serviços contÍatados, de modo a assegurar o efetivo
cumprimento da execuçáo do escopo contratado, cabendo-lhe, também, realizar a avaliação periódica
das atividades desenvolvidas pela Contratada.

5.6.4. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituiçáo de funcionários da
Contratada que estiverêm sem uniforme ou crachá, que embaraçarem ou diÍicultarem a sua Íiscalização
ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

5.6.5. Não permitiÍ que o vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.

5.6.5. Fazer exigências à ContÍatada sempre que julgar necessário para a proteçáo da
integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de terceiros. assim como dos
seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente.

5.6.7. Executar mensalmente a medição dos serviços, avalaando as quantidades de serviços
efêtivamente executados e o número de dias efetivamente trabalhados no período considerado (número
de postos/dia medidos), descontando-se do valor devido o equivalente à indisponibilidade dos serviços
contratados por motivos amputáveis à ContÍatada, aplicando-se eventual desconto nas faturas mensais,
sem pre.,uízo das sanções disciplinadas em contrato.

Fiscalização Técnica

5.7. O fiscal técnico do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas na Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administraçâo;

5.7.'1. O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as
oconências relacionadas à execuçáo do Contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lêi no 14.133, de 2021, art. 'l 17, §1");

5.7.2. ldentificada qualquer inêxatidáo ou irregularidade, o fiscal técnico do Contrato emitirá
notificaçóes para a correção da execuçáo do Contrato, determinando pÍazo paÍa a correçáo;

5.7.3. O fiscal técnico do Contrato infoÍmará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do Contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato.

5.7,5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçáo contratual.

Fiscalização AdministÍativa
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5.6.í. Nâo obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execuÇão de todos os
serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizaÇáo sobre os serviços, diretamente ou por
prepostos designados, podendo. para isso.

5.6.2. Ter livre acesso aos locais de execuçáo do serviço.
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5.8. O Íiscal administrativo do Contrato veriflcará a manutençáo das condiçÕes de habilitação da
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

5.9. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalizaçáo do Contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento
do Contrato, a exemplo da ordem dê seíviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogaçÕes, elaborando relatório com vistas à veriÍicaçáo da necessidade de adequações do Contrato
para fins de atêndimento da finalidade da administraçáo.

5.10. O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçâo da
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.11. O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do Contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execuçáo do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

5.12. O gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condiçôes de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.í3. O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pela Contratada, com
menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpramento de
obrigaçÕes.

5.14. O gestor do Contrato tomará providências paÍa a formalizaçáo de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pelâ comissão de que trata o
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

5.15. O gestor do Contrato deverá elaborãrá relatório Íinal com informaçÕes sobre a consecuçào
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seÍem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administrâção.

5.í6. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos para a
formalizaçáo dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimênsionado pela Íiscalização e
gestáo nos termos do contrato.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

Medição e Recebimento

6.1. Após o término de cada período mensal, a Contratada elaborará relatório contendo os
quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços eÍetavamente realizados.

6.2' As mediçôes para eÍeito de pagamento seráo realizadas de acordo com os seguintes
procedimentos:
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5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes, o Íiscal administrativo do Contrato atuará
tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as
pÍovidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato
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a) No primeiro dia útil subsequênte ao mês em que foÍam prestados os serviços, a
Contratada entÍegará Íelatório com os quantitativos tolais mensais do posto de serviço realizado e os
respectivos valores apurados pelo Contratante;

b) A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de glosas e/ou incorreçÕes de valores, a
correspondente retificação objêtivando a emissâo da nota íscal/fatura, a ser realizada em, no máximo,
2 (dois) dias úteis;

c) Seráo considêrados somente os sêrviços efetivamente realizados e apurados da seguinte
forma

c.1) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicaçáo dos preços unitários
contratados às correspondentes quantidades de serviços eÍetivamente executados, descontadas as
impoÉâncias relativas às quantidades de serviÇos náo aceitas e glosadas, pela Contratante, por
motivos imputáveis à Contratada:

c.2) A realizaÇão de descontos náo prejudaca a aplicação de sançôes à Contratada por conta da
náo execução dos serviços;

6.3. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no '14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execuçáo do objeto, paÍa
efeito de liquidação e pagamento.

6.4. O prazo para a soluçáo, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota Íscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
deÍinitivo.

6.5. A medição e recebimento nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do servaÇo nem a responsabilidade ético-profissional pela perÍeita execuçâo do Contrato.

Liquidaçáo

6.6. Para Íns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contrato e do órgâo contratante;
d) o período respectavo de execuçáo do Cont[ato;
e) o valor a pagar; e
0 eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis

6.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que a contratada
providencie as medidas saneadoras, Íeiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação. sem ônus à Cámara Municipal de Alvares Machado.

6.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da rêgularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

6.9. A Administração deverá realizaÍ consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitaçáo exigidas no edital; b) identiÍicar possível razão quê impeça a participaçáo em licitaçáo, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibiçâo de contÍatar com o podeÍ público, bem como
oconências impeditivas indiretas.

DROGAS E PEDOFILIA", DEN U NCIE ! TELEFONES: 190 PLANTÕES 24 h POR DIA"DrGA NÃo Às
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6.12. Persistindo a irregularidade, a CâmaÍa Municipal de Álvares Machado deverá adotar as
medidas necessárias à rescisáo nos autos do processo administrativo coÍrespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

6.13. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realazados normalmente, até
que se decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada náo regularize sua situação.

PÍazo de pagamento

5.'14. O pagamento será eÍetuado mensalmente, após o fornecimento e emissâo da Nota Fiscal,
devidamente atestada pela Câmara Municipal de Álvares Machado.

6.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seÍão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva realização,
mediante aplicaÇão do Índice IPC-Fipe (índice de Preços ao Consumidor, da Fundação lnstituto de
Pesquisas Econômicas) de correção monetária.

Forma dê pagamento

6.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pela Contratada.

6.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oÍdem bancária
para pegamento.

6.18. Quando do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.

6.18.'1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pâgamento, os percentuais estabelecidos na legislaçáo
vigente.

6.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamênto ficará condicionado à apresentação de
comprovaÇão, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

6.í9. A presente licitaçáo nâo permite a antecipação de pagamento

Cessão de crédito

6.20. A presente licitação não permite a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição
ínanceira.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

Fls.
Proc

N.o .7

"DrGA NÃo Às
Observação: A denúncia pode ser anônima

DROGAS E PEDOFILIA", DENUNCIE! TELEFONES: 190 PI.ANTÕES 24 h POR DIA

-;--r-

\ (18) 3273-1331 r.26

6.í0. Constatando-se a situaÇão de irregularidade da Contratada, sêrá providenciada sua
notrÍicaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situâçáo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Câmara Municipal de Álvares Machado.

6.11. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a Câmara
Municipal de Álvares Machado deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade Íscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser eíetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.
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7.í. O fornecedor será selecionado
modalidade PREGÂO, sob a forma ELETR
PREÇO GLOBAL-

Exigências de habilitação

or meio da rcalizaçào de procedimento de LICITAÇÃO, na
NICA, com adoçáo do critério de julgamento pelo MENOR

P
o

7.2. Parc fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçâo jurídica

7.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sêde;

7.4, fúicroempreendedor lndividual (MEU: Ce(ificado da Condição de Microempreendedor
lndividual (CCMEI), cuja aceitaçâo ficará condicionada à verificaçáo da autenticidade no sítio
httos://www.oov. br/emoresa eqocios/ot-br/emoreendedor

7.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identiÍicada
como empresa individual de Íesponsabilidade limitada (ElRELl): inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

7.6. Sociedade empresárla estrangeira: portaÍia de autorizaçâo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agênciâ, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme lnstruçâo Normativa DREyME n.o 77, de 18 de março de 2020;

7.7. Sociedade simples: inscriçào do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.8. Filial, sucut§al ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectavamente, no
Regist[o Civil das Pessoas Jurldicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaÇão no Registro onde tem sede a matriz;

7.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o
aprovou, dêvidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o aÍt. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro .1971;

7.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçáo respectiva;

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.11. prcva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda(CNPJ), obtido no endereço eletrônico:
httos //solucoes. receita.fazend a oov. br/Servicos/cn Direve/C otreva Solicitacao.ason

7.1?. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de
certidáo expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e peta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍeÍente a todos os crédatos tributários federais e à
Oívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, obtido no endereço eletrônico

.receita fazenda ov.br/Servicos/certidaoi J/Emitir:o
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7.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo (FGTS), mediante a

apresentaçâo do CertiÍicado de Regularidade do FGTS, obtido no endereço eletrônico: httos://consulta-
crf.caixa oov. br/consultacrf/ es/co nsultaEm Drêôador S

7.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaÇáo de ce(idâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍmos do Título Vll-A da
Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de 1943,
expedida por órgáo competente, nos termos da Lei n' 12.440111, obtido no endereço eletrÔnico:
httos://www.tst.ius. br/certidaol

7.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
Íornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

7.í8. O Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. '123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.19. Serão aceitas como prova de regularidade relativamente às Fazendas, certidões positivas
com efeito de nêgativas.

QualiÍicação Econômico-Financeira

7.21. Ceí.ideo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n'
'14.133, de 2021,aft.69, caput, inciso ll);

7.21.1. para as ernpresas sedradas no Estado de São Paulo, a Ceftidão de Distribuição de
Pedidos de Falência, Concordatas, RecuperaçÕes Judiciais e Extrajudiciais, expedida pelo Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, obtido no endereço eletrônico:
https : //e sa i. tiso. i u s. b r/sco/a b ri tcad ast ro. d o:

7.21.1.1. caso a licitante esteja em Recuperaçáo Judicial ou Extrajudicial, deverá apresentar,
juntamente com a certidão positiva, o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em
pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro, sob
pena de inabilitação;
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7.16.1. para as empresas sediadas no Estado de São Paulo, a regularidade de débito para com
a Fazenda Estadual será aÍestada pêlas segul?,tes certidões (deverá apresentar as duas ceriidões
elencadas nos itens: 7.17.1.1. e 7.17.1.2.1:

7.16.1.1. Certidão Negativa de Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de
São Paulo, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, obtido no endereço eletrônico:
https:/htwwl0.fazenda.sp.qov.br/CeftidaoNeqativaDeb/Paoes/EmissaoCeftidaoNeoativa.aspx:

7.16.1.2. Ceftidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo,
expedida pela Procuradoria Geral do Estado; obtido no endereço eletrônico:
https : //Www. d iv id a at iv a. pq e. s p. o ov. b r/sc/p a qes/c rda/e m iti tC rd a. isf .

7.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal rclacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei;

7.20. Certidão negativa de insoivência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçáo na licitação (art. 50, inciso
ll, alínea "c", da lnstruçáo Normativa Seges/ME no 116, de 2021), ou de sociedade simples,
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7.22. Balanço patrimonial, demonstraçáo de Íesultado de exercício e demais demonstraçÕes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando;

7.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

7.22.2. As empresas criadâs no exercÍcio financeiro da licitaçáo deveráo atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

7.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica teÍ sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

7.22.4. Os documentos referidos acima deverâo ser exigidos com base no limite defnido pela
Receita Federal do Brasil para transmissáo da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao Sped.

7,23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
Índlces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo de 1Oo/o (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

7.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exagências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
no 14.133, de 2021, art. 65, §1").

Qualiíicação Técnica

7.25. Comprovação de aptidáo para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataçáo, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.25.í. Os atestados de capacidade técnica podêrão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

7.25.2. O fornecedor disponibilizará todas as inÍormaçõês necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contÍato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que Íoi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

7.26.1. A relaÇão dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contrataÇão e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçâo e a comprovaÇão de que
estáo domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso Xl, 21,
inciso I e 42, §§2" a 60 da Lei n. 5.764, de 1971.

7.26-2. A declaraçáo de regularidade de situaçáo do contribuinte individual - DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados.

7.26.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execuçáo contratual.

7.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, at1. '107

7.26.5. A comprovação de integraçáo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarâo o contrato: e-

7.26.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade Jurídica da cooperatava:
a) ata de Íundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimenlo dos fundos
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7.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentaçáo
complementar:
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instituídos pelos cooperados, com a ata da assêmbleia; d) editais de convocação das três últimas

assembleias gerais e)ftraordinárias; e) três registros de presênça dos cooperados que executarão o

contrato em àssembleias gerais ou nas reuniÔes seccionais; e f) ata da sessáo que os cooperados

autorizaram a cooperativa e contratar o objeto da licitação.

7.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispÕe o art. 112 da Lei n.

5.764, de i971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo Órgão

fiscalizador.

8. ESTIÍI|AT|VAS DO VALOR DA CONTFTATAçÁO:

8.í. O valor total estimado da contrataçáo é de R$ 180.'100,78 (cento e oitenta mil e cem reais e

setenta e oito centavos).

os valores médios foram obtidos através de pesquisa de preços, constante nos autos do

processo administrativo identificado no preâmbulo

9. ADEAUAçÃO ORçAMENTÁRIA:

g.í. As despesas deconentes da presente contÍataçáo corÍerão à conta de recursos específicos

consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercÍcio.

9.2. A contrataçâo seÍá atendida pelas seguintes dotaçÕes:

. Unidade Gestora: Câmara Municipal

. Órgão: 01 - Poder Legislativo

. Unidade OrçamêntáÍia: 01 .01 - Corpo Legislativo

. Dotação: 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica

. Fonte de Recurco: 1 - Tesouro

. Aplicação: 1 10.0000 - Gêral

9.3. Para o exercício subsequente, caso seja necessário, a despesa será alocada em dotaçáo

orçamentária própria paÍa o atendimento dessa finalidade, a ser consignada nâ Lei OÍÇamentária Anual'

9.4. Os Recursos Financeiros para supoÍtar a eÍicácaa do presente objeto, serão custeados

através de Recursos Próprios erou Federais.

Álvares Machado outu 2025

nes de Almeida n
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